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Informe

*	 Transcritor e revisor de braile  
Passou na CAS a regulamentação da profissão 
de transcritor e de revisor de textos em 
braile. O projeto (PLS 67/2011), de autoria do 
senador Paulo Paim (PT-RS) torna obrigatória 
a presença dos profissionais na produção de 
textos em braile.

Pelo texto votado na Comissão, poderão 
excercer as atividades, os profissionais que 
tenham completado o ensino médio e possuam 
habilitação reconhecida pelo ministério da 
Educação e entidades representativas de 
deficientes visuais ou os que tenham exercido 
a atividade por, pelo menos, três anos antes da 
promulgação da lei.

*	 Incentivo à educação de funcionários  
Empresas que custearem cursos aos 
funcionários poderão ter direito a desconto no 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica. A proposta 
está no substitutivo da senadora Lídice da 
Mata (PSB-BA) ao projeto (PLS 697/11) do 

Projetos Aprovados

Plenário da CAS

senador Aécio Neves (PSDB-MG) aprovado 
pelos senadores da CAS. O valor gasto não 
poderá ser computado como salário indireto 
para fins fiscais, trabalhistas e previdenciários.

Agora o texto segue para a Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte (CE) e para 
a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), 
onde será apreciada em decisão terminativa. 

SABATINA - ANS

A CAS aprovou por unanimidade a recon-
dução de Leandro Reis Tavares ao cargo de 
diretor da Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar (ANS). 

Durante a sabatina, o diretor apresentou 
um balanço de sua atuação na Agência e des-
tacou como desafio, o aumento do rigor na fis-
calização e a preservação os direitos dos con-
sumidores, sem que haja “comprometimento 
da sustentabilidade” das operadoras. Segundo 
Leandro Tavares, as operadoras apresentam 

APOSIÇÃO DE RETRATO

A foto do senador Jayme Campos 
(DEM-MT) foi incluída na galeria dos ex-pre-
sidentes da Comissão de Assuntos Sociais, 
em solenidade realizada com a presença 
dos atuais integrantes da CAS. 

Jayme Campos conduziu a Comissão 
no biênio 2011/12 e recebeu o reconheci-
mento dos senadores. O parlamentar dis-
tribuiu uma publicação com a prestação de 
contas de sua atuação na presidência.

lucro líquido inferior a 2%, o que pode compro-
meter a oferta dos serviços.

Pelos números apresentados, a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar regula 250 
milhões de consultas, 550 milhões de exames 
complementares e 7,5 milhões de interna-
ções, das quais 50% são cirúrgicas. O universo 
de usuários de planos de saúde já chega a 67 
milhões de pessoas, administrados por 1350 
operadoras, das quais 80% são de pequeno e 
médio porte.

CAS aprova recondução de diretor da ANSSenador Jayme Campos



 Em audiência pública, os senadores da 
CAS debateram o projeto de lei da Câmara 
(PLC 160/09) que define garantias ao exercício 
da crença e dos cultos religiosos no Brasil e es-
tende às religiões, em geral, os direitos desfru-
tados pela Igreja Católica no país. 

O relator na CAS é o senador Eduardo Su-
plicy (PT-SP) e o texto já passou pela Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte (CE), onde foi 
discutido em audiência pública e aprovada 
em julho de 2010. Depois de votado na CAS, 
a matéria irá para as Comissões de Assuntos 
Econômicos (CAE) e de Constituição e Justiça 
e Cidadania (CCJ) do Senado.

Com 19 artigos, o projeto foi criticado por 
todos os representantes das diferentes cren-
ças religiosas que participaram da audiência, 
que pediram a rejeição do projeto. A proposta 
original trata da laicidade do Estado e o princí-
pio da igualdade previsto na Constituição, re-
gulamentando os incisos VI, VII e VIII do artigo 
5º, além do parágrafo 1º do artigo 210 da Carta 
Magna, para estabelecer mecanismos que as-

segurem o livre exercício religioso, a proteção 
aos locais de cultos e suas liturgias e a inviola-
bilidade de crença e do ensino da religião.

Foram convidados representantes do Co-
mitê Nacional de Diversidade Religiosa da Se-
cretaria de Direitos Humanos da Presidência 
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Representantes de diferentes crenças religiosas em debate na CAS

Debatedores discordam de prazo para tratar câncer
Agência Senado

da República; da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ); do Juizado de Violência Do-
méstica Contra a Mulher de Porto Alegre (RS); 
da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil; 
da Federação Espírita Brasileira; e do Conselho 
Nacional de Umbanda do Brasil.

O prazo de até 60 dias após o diagnóstico 
de câncer para que o Sistema Único de Saú-
de (SUS) inicie o tratamento do paciente foi 
questionado pelos participantes da audiência 
na Comissão de Assuntos Sociais (CAS). Na 
avaliação deles, por um lado, quanto maior a 
espera para o início do tratamento, menor a 
chance de cura, mas, por outro, o SUS não está 
equipado para atender a demanda no prazo.

Pela Lei 12.732/2012, lembrou Ana Amélia 
(PP-RS) — que requereu o debate —, a conta-
gem do prazo para o início do tratamento co-

meça no dia em que for firmado o diagnóstico 
com laudo patológico no sistema público de 
saúde.

Estágio avançado - O prazo, para a presi-
dente da Federação Brasileira de Instituições 
Filantrópicas de Apoio à Saúde da Mama (Fe-
mama), Maira Caleffi, deve ser contado a partir 
da descoberta da doença. Os pacientes com 
sintomas, observou, levam de quatro a seis 
meses para conseguirem começar o tratamen-
to no SUS. Segundo o Ministério da Saúde, 
ressaltou, 45% dos pacientes têm o ¬primeiro 

atendimento quando a doença já está em está-
gio avançado. O percentual, segundo auditoria 
do Tribunal de Contas da União (TCU), frisou 
ela, chega a 52%.

— Apesar de termos pessoas com sinto-
mas da doença, não estamos fazendo a nossa 
parte com o diagnóstico precoce — disse a pre-
sidente da Femama.

Ela destacou que a norma brasileira pode 
servir de referência a outros países, mas não 
poderá ser aplicada efetivamente no Brasil, 
por falta de infraestrutura e qualificação dos 
profissionais. Segundo ela, muitos prefeitos 
nem sabem da existência da lei, apesar de o 
governo afirmar que houve treinamento em 
todos os municípios.

O diagnóstico tardio também foi obser-
vado pelo defensor público da União Ricardo 
Salviano. Ele reforçou que quanto mais cedo é 
diagnosticada a doença e iniciado o tratamen-
to, maior a chance de cura e menores os gastos 
do Estado.

Para o senador Mozarildo Cavalcanti 
(PTB-RR), os problemas da saúde pública não 
são decorrentes apenas de gestão ineficiente, 
mas da corrupção que atinge o setor.

Senador Jayme Campos preside o debate sobre tratamento de câncer pelo SUS.

Palestrantes pedem a rejeição do projeto que regula o 
exercício da religião 

Agenda

•Quarta-feira, 29 /05

9h – Reunião deliberativa da CAS 
para votação de projetos
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